

Reunião de Comissão

23 de Abril de 2007

“Insucesso e abandono escolar” 
Projecto aprovado na 3.ª Comissão

Os deputados à Sessão Parlamentar de 2007 do “Parlamento dos Jovens” recomendam à Assembleia da República a adopção das seguintes medidas:
1. Dar uma maior possibilidade de escolha nas disciplinas, de carácter específico a todos os alunos, independentemente da área escolhida e das disciplinas gerais – isto aliado a um bom apoio psicológico vocacional, facultado pelas escolas –, garantindo assim uma maior flexibilidade entre os cursos e maior elasticidade entre as áreas tornando o aluno mais versátil e autónomo ao chegar à vida profissional;
2. Redução do número máximo de 20 alunos por turma, permitindo um acompanhamento mais individualizado por parte do corpo docente, já que os alunos têm ritmos e necessidades diferentes de aprendizagem;

3. Promoção de um ensino básico de indiscutível qualidade, desde o primeiro ciclo, proporcionando aos alunos actividades curriculares e extracurriculares que lhes permitam explorar o seu interesse pela pesquisa, bem como a sua criatividade;

4. Obrigatoriedade de 19%-25% de aulas práticas nas disciplinas de formação específica dos cursos científico-humanísticos, nas quais existe a intenção de envolver a comunidade educativa, no sentido de promover acções destinadas à integração e preparação dos jovens para a vida activa;
5. Através da privatização da gestão das escolas, conseguir-se-ia obter uma gestão mais competente na execução das várias tarefas administrativas, que englobam várias áreas, como a financeira, a gestão de recursos humanos, assim como uma maior facilidade ao nível da colaboração com empresas exteriores à escola.
6. Aumento da formação dos docentes em psicologia juvenil e em metodologia de dinamização dos conteúdos lectivos.
7. Adopção governamental de políticas legislativas que, por um lado, no domínio do Código de Trabalho se revelem impeditivas de contratação de trabalhadores que não possuam um diploma de escolaridade obrigatória e, por outro lado, criem mais oportunidades nas escolas, Centros de Emprego ou empresas, de um ensino de segunda oportunidade para que todos possam ter acesso a um diploma de 9.º ano.
